Uma realidade que gerou a necessidade de
existirem empresas especializadas em gestao
e recuperacéo de crédito que, segundo Anténio
Gaspar, director executivo da Associacao Portu-
guesa de Empresas de Gestdo e Recuperacéo
de Créditos (APERC]) e professor universitario,
“ajudam a economia portuguesa no contexto
macroeconémico global e aliviam também a
Justica”, porque fazem a cobranca extrajudicial.
Aligs, dados relativos aos 20 associados da
APERC revelam que “ajuddmos a recuperar
crédito no valor de 350 milhdées de euros”,
sobretudo nos sectores dos servicos.

Apesar desta situacao, a legislacdo neste sec-
tor é parca, sendo inexistente. Por este motivo,
Antonio Gaspar tem reunido com o Adjunto do
Secretario de Estado da Justica e mostra-se
confiante na criacao, até meados do ano, de um
enquadramento legal da actividade de gestéo e
recuperacao de crédito que permita actuar no
mercado de outra forma porque “actualmente
existe a lei 49/2004 de 24 de Agosto, cujo
enquadramento define o que é a procuradoria
ilicita, a qual ndo reconhece a extraordinaria
ajuda e contribuicdo que os nossos associados
compaginam para a economia real e tribunais.
O que pretendemos & que se enquadre de
forma definitiva e clara na lei portuguesa este
normativo, e se consagre que as empresas de
gestao e recuperacéo de crédito sdo iddneas,
responsaveis e cujo modus operandis é pautado
por boas préticas. Afastando quaisquer duvidas

gue por vezes equivocamente se estabelecem
com outros agentes “cobradores de dividas”,
néo filiados na APERC e cuja actuacéo é a todos
os titulos condenével”.

Anténio Gaspar alerta ainda para o facto do
papel do Instituto do Consumidor que, na sua
opinido, “devia desenvolver um conjunto de
accoes profilacticas, explicando aos cidadaos o
perigo de um nivel de endividamento desade-
quado”. Por esta situacao

n&o acontecer, "0 consumi-

dor acaba por assumir um

endividamento em relacao

ao qual o orgamento familiar

se acaba por mostrar de-

sajustado, acontecendo os

incumprimentos perante as
responsabilidades assumi-

das”. Actualmente, segundo

dados do Banco Mundial

0 atraso nos pagamentos

situa-se na ordem dos 320

dias. Questionado sobre esta matéria, Antdnio
Gaspar realca que em termos de atrasos de
pagamento a grande referéncia é feita ao
subsector Estado.

Depois de vencer esta &rdua batalha, que pa-
rece estar para breve, o director executivo da
APERC refere que se segue o desafio continuo
de credibilizar a Associacéo, estando por isso
previsto o seu relancamento “dando uma ima-

Anténio Gaspar, director executivo da APERC

gem de que somos, de facto, recuperadores
de crédito e nédo “cobradores de dividas” e que
actuamos com base num cédigo deontoldgico
composto por préticas de referéncia e ex-
celéncia”. Para o efeito, o director executivo da
Associacdo aposta também na certificacéo da
actividade, ou seja, “vamos estar em posicéo de
emitir uma certificacdo de qualidade com base
nas boas préticas utilizadas pelos nossos asso-
ciados no relacionamento com o cliente”.

Outros objectivos a médio e curto prazo passam
pelo “pugnar para que as responsabilidades
dos membros sejam assumidas, em termos
do cumprimento do cédigo deontolégico, di-
vulgarmos pela Comunicacéo Social as boas
praticas e os contributos que os membros da
APERC dao a economia real e a justica”. Para o
final do ano esta também prevista a realizacao
do segundo Congresso da APERC.
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